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Capítulo I 
Natureza e Finalidade 

 
Artigo 1.º - O Conselho Presbiteral do Ordinariato Castrense de Portugal (CPOCP)  é um órgão 1

consultivo formado por um grupo de sacerdotes, organicamente estruturado que, à maneira de um 
senado, auxilia o Bispo no governo do Ordinariato, para o bem pastoral do Povo de Deus. 
 
Artigo 2.º - Como manifestação institucional da comunhão hierárquica entre o Bispo e os 
presbíteros, tem por cabeça o Bispo castrense e atua sob a sua presidência ou a do seu delegado. 
 
Artigo 3.º - O CPOCP, quer pelo número dos seus membros, quer pela variedade de situações e 
ofícios pastorais ali representados, é expressão e instrumento da unidade, unicidade e fraternidade 
de todo o Presbitério, do diálogo institucional e da corresponsabilidade pastoral . 2

 
Artigo 4.º - Neste sentido, os membros do CPOCP têm na assembleia parecer e votos pessoais, mas 
devem auscultar primeiro e transmitir depois ao Conselho as opiniões, problemas e sugestões dos 
sacerdotes que representam . 3

 
Capítulo II 
 Atribuições 

 
Artigo 5.º -  São da competência do CPOCP: 

§ 1. - Os casos já codificados no Direito comum: 
1.º -  Intervir no Concílio Provincial, através de 2 delegados (cân. 443, §5); 
2.º Ser ouvido pelo Bispo sobre a oportunidade das celebrações do Sínodo Diocesano 
(cân.461, §1); 
3.º Participar no Sínodo Diocesano (cân. 463, §1,4.º); 
4.º De entre os seus membros, o Bispo Castrense nomeará livremente alguns sacerdotes, em 
número não inferior a seis e não superior a doze, para constituírem o Colégio dos Consultores, 
pelo período de cinco anos, e exerçam, as funções determinadas pelo direito, exceto no caso 
de “sede vacante” ou impedida (cân. 502, §1); 
6.º Ser ouvido pelo Bispo Castrense na constituição do Conselho Pastoral em cada ramo dos 
três das Forças Armadas e das Forças de Segurança; 
7.º Ser ouvido na tributação das pessoas jurídicas públicas (cân. 1263); 
8.º Ser ouvido aquando da construção de uma igreja nova (cân. 1215, §2). 

§ 2. - Os assuntos propostos ou aceites pelo Bispo Castrense (cân. 500), nomeadamente os 
relativos à vida do Presbitério Castrense, à promoção das vocações sacerdotais (CEP) e ao governo 
do Ordinariato Castrense em geral . 4

 Art. 15.º, 1 dos estatutos do Ordinariato Castrense, aprovados pela Congregação dos Bispos em 10-XI-2001, in: 1

Lumen, 63 [2022] pp. 66-71.

 CONCÍLIO VATICANO II, Constituição dogmática Lumen Gentium (11-XI-1964), 28, in: AAS 57 (1965) 5-67.;CONCÍLIO 2

VATICANO II, Decreto Presbyterorum Ordinis (7-XII-1965), 7, in: AAS 58 (1966) 991-1024.; JOÃO PAULO II, Codex Iuris 
Canonici (25-I-1983), in: AAS 75 II (1983) 14-355, cân. 495. 

 CONFERÊNCIA EPISCOPAL PORTUGUESA, Normas Complementares ao Código de Direito Canónico, III, 4.3

 CIC, c. 550; CEP, Normas Complementares, III, 3.4



                                                                                                                                                           


 
Capítulo III   

Constituição / Composição 

Artigo 6.º - O CPOCP é constituído por membros natos, membros eleitos (cerca de metade) e 
membros nomeados pelo Bispo diocesano. 

§ 1. - São membros natos: 
1.º O Vigário-Geral, e os capelães-adjuntos de cada um dos três ramos das Forças Armadas, 
da Guarda Nacional Republicana (GNR) e da Polícia de Segurança Pública (PSP); 
2.º  O Chanceler da Cúria; 
3.º O Ecónomo Diocesano; 
4.º O Coordenador diocesano da Pastoral. 

§ 2. - São membros eleitos:  
1.º Um representante de cada um dos três ramos das Forças Armadas, da Guarda Nacional 
Republicana (GNR) e da Polícia de Segurança Pública (PSP); 
2.º Dois, se o ramo tiver mais de dez capelães; 
3.º Um representante dos capelães com menos oito anos de serviço; 
4.º Um representante dos capelães reformados; 
3.º Os capelães-adjuntos, no momento da votação, podem ser eleitos conselheiros. 

§ 3. Os membros nomeados serão designados depois de realizadas as eleições. 

Artigo 7.º - Nenhum membro pode ter no CP mais que uma representação. 
Artigo 8.º - Se algum presbítero estiver em duas secções de voto, informará o Secretariado, antes 
do ato eleitoral, por qual delas votará ou poderá vir a ser eleito.  

§1. - Se, durante o mandato, algum membro for transferido do ramo que representa ou ficar 
impossibilitado de participar na maior parte das reuniões, perderá o seu mandato e será substituído 
por aquele que, excluídos os já eleitos, tiver mais votos. No caso de falecimento de algum membro 
proceder-se-á da mesma forma. 

§ 2. - Os membros natos que falecerem ou perderem o seu cargo serão substituídos pelos que 
lhes sucederem. 
Artigo 9.º - Gozam de direito de eleição ativa e passiva (cân. 498, §1): 

1.º Todos os capelães que prestam assistência religiosa no Ordinariato Castrense de Portugal; 
2.º Os capelães presbíteros seculares, dos Institutos Religiosos e os das Sociedades de Vida 
Apostólica, contanto que no Ordinariato exerçam algum ofício em favor do mesmo, para o 
qual tenham sido expressamente nomeados pelo  Bispo do Ordinariato. 

 
Capítulo IV 

Eleição 

Artigo 10.º - O Secretariado, pelo menos trinta dias antes de expirar o mandato dos membros do 
Conselho, dará instruções convenientes para proceder a nova eleição: 

1.º Em cada ramo, a eleição é presidida pelo capelão-adjunto; 
2.º O círculo eleitoral dos capelães com menos oito anos de serviço é presido pelo mais velho 
em tempo de serviço; 



                                                                                                                                                           


3.º O círculo eleitoral dos capelães reformados é presido pelo mais velho em tempo de 
serviço. 

Artigo 11.º - Nos ramos, assim como nos restantes círculos eleitorais, a eleição é secreta e é feita, 
em princípio, por entrega pessoal do boletim de voto devidamente dobrado. Na impossibilidade de 
comparência, mandar-se-á pelo correio, o boletim de voto, em sobrescrito fechado, ao respetivo 
presidente. 

§1. - No boletim de voto escrever-se-ão tantos nomes de sacerdotes quantos os representantes do 
ramo. 
Artigo 12.º - No local e data estabelecidos para o escrutínio, a eleição far-se-á do seguinte modo: 

1.º O capelão-adjunto ou o presidente do circulo eleitoral, nomeia um escrutinador e um 
secretário; 
2.º O escrutinador verificará se os sacerdotes presentes pertencem ao círculo respetivo e se o 
número deles adicionado ao dos sacerdotes que votaram por correspondência perfaz, pelo 
menos, dois terços dos sacerdotes da círculo eleitoral, caso contrário, a eleição não se iniciará; 
3.º Na falta de quórum aguarda-se meia hora; 
4.º Se, no fim desse período, ainda não houver quórum, decorrida mais meia hora, proceder-
se-á à eleição, qualquer que seja o número dos presentes. O capelão-adjunto, ou presidente do 
círculo eleitoral, providenciará para que se lavrem as atas destes acontecimentos e enviará 
cópia ao Secretariado do Conselho; 
5.º Verificada a existência de quórum, o escrutinador entregará, recolherá e contará os boletins 
de voto, que devem corresponder ao número dos sacerdotes presentes. Caso contrário terá de 
se repetir a operação, depois de o secretário verificar que não houve erro na contagem; 
6.º O capelão-adjunto ou o presidente do círculo abrirá os sobrescritos e o escrutinador lerá os 
boletins de voto enquanto o secretário vai anotando os nomes e o número de votos de cada 
um; 
7.º São eleitos os que tiverem maioria absoluta no primeiro escrutínio. Ao segundo escrutínio 
só concorrem os mais votados de modo que os candidatos sejam o dobro dos representantes a 
eleger. Neste escrutínio a eleição faz-se por maioria relativa. Para desempate, em qualquer dos 
escrutínios, use-se a antiguidade na ordenação, no nascimento e, em último recurso, o critério 
do capelão-adjunto ou presidente do círculo; 
8.º De tudo se lavrará uma ata em duplicado. Arquiva-se o original e o duplicado manda-se 
para o Secretariado do Conselho, no prazo máximo de oito dias. Para a elaboração desta ata 
concorrerão o capelão-adjunto, ou presidente do círculo, e o secretário e será assinada pelos 
dois. 

Artigo 13.º - Os membros eleitos não poderão exercer dois mandatos consecutivos. 

Capítulo V 
Funcionamento e Agenda 

Artigo 14.º - O Conselho Presbiteral reunirá, ordinariamente, três vezes por ano, em cada um dos 
seus quadrimestres. 
Artigo 15.º - Atendo às distâncias geográficas, alguns membros poderão participar nas assembleias 
através de meios telemáticos. 
Artigo 16.º - Todas as sessões serão presididas pelo Bispo castrense que só por motivos muito 
graves se fará representar. 
Artigo 17.º - As sessões não poderão iniciar-se sem a presença de, pelo menos, dois terços dos 
membros do CP. Passados quinze minutos realizar-se-ão com qualquer número. 



                                                                                                                                                           


Artigo 18.º - O CPOCP terá um Secretariado eleito na primeira sessão e composto de um 
Secretário, um Moderador e mais dois membros, cuja missão será lavrar as atas, zelar pela execução 
das resoluções tomadas e preparar as reuniões futuras . 5

Artigo 19.º - Dada a natureza do Conselho, compete ao Bispo indicar os temas da agenda. O 
Secretariado poderá fazer chegar ao conhecimento do Bispo as sugestões do Presbitério e ele 
julgará da oportunidade em os incluir na agenda. 
Artigo 20.º - Compete ao Secretário enviar a agenda a todos os membros do Conselho, indicando o 
local, a data e a hora da reunião. 

§1. - Para que os membros do Conselho possam dialogar com os sacerdotes do seu círculo, a 
agenda seja enviada trinta dias antes da data da reunião. 

§2. - Cada sessão será moderada pelo Moderador, devendo os outros fazer as devidas anotações 
em ordem à ata final. 

§3. - Compete ainda ao Secretário tratar dos assuntos correntes e do expediente, auxiliado pelos 
adjuntos, se necessário, e redigir as atas das reuniões que devem ser assinadas pelo Bispo e por ele. 
Artigo 21.º - No fim de cada sessão, o Secretário fornecerá a todo o Presbitério a informação exata 
e breve, mas suficientemente elucidativa, dos assuntos tratados e das resoluções tomadas. 

§1. - Antes de passar a público, esta informação precisa do veredicto do Bispo (Cân. 501, §3). 
Artigo 22.º - Dum modo geral, a reunião do CPOCP obedecerá a este esquema:  

1.º Oração; 
2.º Leitura da ata da reunião anterior; 
3.º Verificação das presenças e das ausências; 
4.º Comunicação do Bispo; 
5.º Assuntos da agenda, a não ser que, no parecer do Bispo Castrense e ouvido o Secretariado, 
depois da elaboração desta, tenham surgido outros assuntos de grande importância. A 
discussão de cada assunto pelos membros do Conselho far-se-á pelas formas usuais e até, se 
for necessário, por votação secreta; 
6.º Proclamação das resoluções tomadas ou do resultado das votações. Na ata serão registadas 
todas as resoluções e todos os votos, declarando-se sempre se houve unanimidade ou maioria 
e, neste caso, qual o número de votos afirmativos e negativos; 
7.º Avisos pastorais; 
8.º Oração final. 

 
Capítulo VI  

Das Comissões 

Artigo 23.º - Sempre que o julgar conveniente, o CP pode constituir Comissões permanentes ou ad 
casum com uma finalidade bem determinada. 

§1. - Os membros destas Comissões serão eleitos pelo Conselho. 
§2. - As Comissões são órgãos de estudo e de consulta. 
§3. - Estas Comissões podem agregar a si pessoas estranhas ao Conselho, desde que a sua 

competência e prudência as recomendem para o estudo dos assuntos a cargo das mesmas. 
Artigo 24.º - As Comissões darão conta dos seus trabalhos na sessão seguinte, mesmo que o 
aprofundamento do assunto tenha de continuar além da mesma. 

§1. - Cada Comissão escolherá entre si o Secretário ou Relator que apresentará o assunto ao 
Conselho. 

 CEP, Normas Complementares, III, 2, alínea a)5



                                                                                                                                                           


Capítulo VII  
Duração e Cessação 

Artigo 25.º - O mandato do CP terá a duração de cinco anos. 
Artigo 26.º - O Conselho Presbiteral cessa: 

1.º Ao terminar o mandato para que foi constituído; 
2.º Quando, a teor do cân. 501 §3, o Bispo o dissolver; 
3.º Ao vagar a Sede Episcopal (Neste caso as suas competências são desempenhadas pelo 
Colégio dos Consultores) (cân.501, §2). 

§1. - Além do disposto no art.º 23, 1.º, os membros eleitos por um ramo ou por um círculo 
cessam o seu mandato quando mudam de ramo ou deixam de fazer parte daquele círculo; e os 
membros natos, quando perdem o seu cargo. 
Artigo 27.º - No intervalo da constituição do novo CP, o Secretariado continua em funções de mero 
expediente. 
Artigo 28.º - Estes Estatutos entram imediatamente em vigor e podem ser revistos quando o Bispo 
do Ordinariato Castrense de Portugal o entender, ouvido o conselho vigente . 6

APROVAÇÃO CANÓNICA 

Os presentes estatutos do Conselho Presbiteral do Ordinariato Castrense de Portugal são os primeiros que 
possui. Entram imediatamente em vigor.
Lisboa, 01 de junho de 2025, Solenidade da Ascensão do Senhor.

_____________________________________
D. Sérgio Manuel Ribeiro Dinis, Bispo do Ordinariato Castrense de Portugal

Eu, Pe. Fernando Manuel Afonso Monteiro, Chanceler do Ordinariato Castrense de Portugal, 
confiro a autenticidade do documento, que possuí seis páginas por mim rubricadas. 

____________________________ 
(Pe. Fernando Manuel Afonso Monteiro) 

 CEP, Normas Complementares, III, 5.6


